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Publicado no D.O.C. São Paulo,241   Ano 64   sábado

21 de Dezembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.251, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 442/18, DO VEREADOR

CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB)

Denomina Viela Primo Julio Marcassa o logradouro que especifica, localizado no Distrito de Freguesia do Ó, Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Viela Primo Julio Marcassa o logradouro constante na planta ARR 0049 com início na altura do número 217 da Rua Manuel de Arzão e término na Rua Antônio Pires, localizado no setor 76, quadras 119 e 160, situado no Distrito de Freguesia do Ó, Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 20 de dezembro de 2019.

DECRETO Nº 59.154, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019 

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 222.537.873,92 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018. BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal de Educação, da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal de Justiça, e dos Encargos Gerais do Município, 
D E C R E T A :

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º

far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial,

em igual importância, das seguintes dotações:
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PORTARIAS

PORTARIA 919, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6011.2019/0003204-6

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR

GABINETE DO PREFEITO

1- KELLY CRISTINA SILVEIRA, RF 876.960.5, do cargo de Assessor Administrativo IV, Ref. DAI-07, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.954/2019, vaga 11701.

2- ANA LUIZA POLI, RF 857.066.3, do cargo de Oficial de Gabinete, Ref. DAI-05, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.954/2019, vaga 45.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 241, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6021.2019/0056028-4

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso II, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019.

RESOLVE:

DECLARAR VAGO, a partir de 02/12/2019, o cargo de Procurador Assessor III, Ref. PRA03, da Segunda Procuradoria, do Departamento de Desapropriações, do Gabinete do Procurador Geral do Município, da Procuradoria Geral do Município, em virtude do falecimento de sua titular a senhora LILIAN ABDALLAH, RF 817.576.4, vaga 16430.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

PORTARIA 242, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6067.2019/0026080-0

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor MARCIO CACEZES JUNIOR, RF 857.190.2, para, no período de 6 a 15 de janeiro de 2020, substituir o senhor LUIZ FERNANDO DE CAMARGO PRUDENTE AMARAL, RF 850.654.0, no cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Controladoria Geral do Município, à vista de seu impedimento legal, por férias.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

PORTARIA 243, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6010.2019/0004489-8

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “a”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Cessar os efeitos do ato que designou a senhora ADRIANA

SIANO BOGGIO BIAZZI, RF 753.966.5, para responder pelo cargo de Superintendente, Ref. DAS-14, da Superintendência das Usinas de Asfalto, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, constante da Lei 16.974/18 e do Decreto 57.576/17, vaga 1732.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

APOSTILA DA PORTARIA 485-PREF, ITEM

32, DE 18.09.2019, PUBLICADA NO DOC DE 19.09.2019

Processo SEI nº 6012.2019/0006337-0

É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração da senhora LORENA DOS SANTOS PEREIRA, RF 841.070.4, é do cargo de Chefe de Assessoria Técnica I, Ref. DAS-13, da Assessoria Técnica de Sistemas de Informática, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, vaga 1737, e não como constou.

São Paulo, 20 de dezembro de 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 438, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6010.2019/0004264-0

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear a senhora MARGARETH JUSTINIANO PEREIRA DE SOUZA, RF 592.036.1, para exercer o cargo de Supervisor Técnico II, Ref. DAS-12, da Supervisão de Cultura, da Coordenadoria de Governo Local, da Subprefeitura Santo Amaro, constante das Leis 13.682/03 e 16.974/18, vaga 14845.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2019, 466°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 439, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6011.2019/0003204-6

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear o senhor ANA LUIZA POLI, RF 857.066.3, para exercer o cargo de Assessor Administrativo IV, Ref. DAI-07, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.954/2019, vaga 11701.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2019, 466°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 440, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6011.2019/0003152-0

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear o senhor AILTON JEZIEL VEIGA, RG 43.864.492-X- -SSP/SP, para exercer o cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Coordenação de Imprensa - CI, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.954/19, vaga 569.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

APOSTILA DO TÍTULO DE NOMEAÇÃO 399-

PREF, ITEM 3, DE 16.12.2019, PUBLICADO NO

DOC DE 17.12.2019

É o Titulo de Nomeação em referência apostilado para constar que a nomeação do senhor DECIO FERNANDO MOREIRA DE MATOS, RF 726.509.3, para exercer o cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, é de provimento em comissão, dentre portadores de diploma de curso superior compatível com a área da Unidade, constante do Decreto 58.632/19, vaga 12661.

 VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

DESPACHOS DO PREFEITO

6021.2019/0049972-0 - LUÍS CARLOS QUERIDO

FIGUEIRA (ADV.: CLÁUDIO RENATO DO CANTO FARÁG, OAB/SP

389.410, e FELIPE TEIXEIRA VIEIRA, OAB/SP 389.419) – Pedido de reconhecimento de nulidade de inquérito administrativo (PA nº 2015-0.212.782-9) - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Procuradoria Geral do Município (docs 023322925, 023432280 e 023432366) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 024424797), INDEFIRO o pedido de reconhecimento de nulidade de inquérito administrativo, uma vez que as normas reguladoras do procedimento disciplinar no Município de São Paulo não preveem a abertura de vista ao indiciado para se manifestar sobre o relatório da Comissão Processante.

2018-0.043.832-6 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis Ltda. (Advs. Fernanda Amato de Moraes Quinteiro, OAB/SP 196.250 e Fernando César Pessoa Caetano, OAB/SP 324.130)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-LA, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por

LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 12-136.719-3, lavrado em 02/09/2017. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.091.287-7 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis

Ltda. (Advs. Fernanda Amato de Moraes Quinteiro, OAB/SP

196.250 e Fernando César Pessoa Caetano, OAB/SP 324.130)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-LA, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 12-138.593-1, lavrado em 12/10/2017. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.091.860-3 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis Ltda. (Advs. Fernanda Amato de Moraes Quinteiro, OAB/SP 196.250 e Fernando César Pessoa Caetano, OAB/SP 324.130)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-LA, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 12-138.311-3, lavrado em 05/10/2018. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.093.130-8 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis

Ltda. (Advs. Fernanda Amato de Moraes Quinteiro, OAB/SP

196.250 e Fernando César Pessoa Caetano, OAB/SP 324.130)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-LA, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 12-138.310-5, lavrado em 07/09/2017. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.099.877-1 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis

Ltda. (Advs. Fernanda Amato de Moraes Quinteiro, OAB/SP

196.250 e Fernando César Pessoa Caetano, OAB/SP 324.130)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, a qual adoto como razão de decidir,

DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO

CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, com fundamento no artigo

48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de

Multa nº 12-136.709-6 lavrado em 21/04/2017. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.033.511-2 - Paulo Picca - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem

o presente processo, em especial as manifestações da SUB- -PE, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por PAULO PICCA, com fundamento no inciso III do artigo 59 e 114 da Lei 16.642/17, combinados com a Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso comercial, categoria de uso C2.4), localizada na Rua Itinguçu, nº 1.288, Vila Ré, contribuinte 059.121.0018-9. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.042.458-1 - Obedia Soares da Silva - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do Processo Administrativo nº 2003-1.042.458-1, em especial as manifestações da Subprefeitura da Penha, da Assessoria Técnica da SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OBEDIA SOARES DA SILVA, com fulcro no artigo 114 e inciso III do artigo 59 da Lei municipal nº 16.642/17, indeferindo-se, consequentemente, o Pedido de Regularização e a expedição do Auto de Regularização. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2009-0.221.762-0 - Claro S/A - Pedido de auto de regularização de ERB – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações de SEL/SEGUR, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A, uma vez não atendidas as disposições da Lei 13.756/04 e Decreto 44.944/04, relativo ao pedido de Auto de regularização de ERB, localizada na Rua Mário Coelho Aguiar, nº 215, Bloco G, Campo Limpo, contribuinte nº 103.025.0507-4. - 2. Declaro

encerrada a instância administrativa.

SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DOC DE 18/12/2019 – REPUBLICAÇÃO DA PORTARIA POR TER SAÍDO COM INCORREÇÕES NOS ANEXOS I E II PORTARIA CONJUNTA SGM/SMADS/SMS/SMDET Nº 13, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019.

ESTABELECE O FLUXO DE ATENDIMENTO AO MUNÍCIPE NO ÂMBITO DO SERVIÇO INTEGRADO DE ACOLHIDA TERAPÊUTICA - TRATAMENTO E PROFISSIONALIZAÇÃO - SIAT III DO PROGRAMA REDENÇÃO.

O Secretário de Governo Municipal, a Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, o Secretário Municipal da Saúde e a Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas, estabelecida pela Lei 17.089, de 20 de maio de 2019;

CONSIDERANDO o Programa Redenção, estabelecido pelo Decreto 58.760, de 20 de maio de 2019;

CONSIDERANDO o Serviço Integrado de Acolhida Terapêutica, estabelecido pelo Decreto 58.760, de 20 de maio de 2019, e regulamentado pela Portaria Conjunta SGM/SMADS/SMS/SMDET nº 04, de 25 de junho 2019;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer protocolos de atendimento padronizado para as equipes envolvidas com a  implementação do Serviço Integrado de Acolhida Terapêutica,

RESOLVEM:

Art. 1º Fica estabelecido o Protocolo de Atendimento ao Munícipe no âmbito do Serviço Integrado de Acolhida Terapêutica -

Tratamento e Profissionalização - SIAT III, na conformidade do Anexo I.

Art. 2º Os usuários provenientes de outros equipamentos e que não atenderem aos requisitos de ingresso ou permanência no SIAT III na data de publicação desta portaria deverão ser desinstitucionalizados, em até 6 meses, para os seguintes serviços ou equipamentos, na ordem em que são descritos:

I - Serviço Integrado de Acolhida Terapêutica - Acolhida Temporária - SIAT II;

II - Centro de Atenção Psicossocial - CAPS;

III - demais políticas socioassistenciais.

Art. 3º O Termo de Compromisso e Responsabilidade é aquele constante do Anexo II, estabelecendo direitos e deveres dos usuários do SIAT III e deverá ser assinado quando da admissão no equipamento .

Parágrafo único. As regras de convivência no SIAT III serão estabelecidas em conjunto com os usuários acolhidos e a equipe responsável em cada equipamento, atendendo ao Termo de Compromisso e Responsabilidade.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 17 de dezembro de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

BERENICE MARIA GIANNELLA, Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social EDSON APARECIDO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Saúde ALINE PEREIRA CARDOSO DE SÁ BARABINOT, Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

PAGS. O4, 05 E 06 EM ANEXO
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE

6064.2019/0001670-8

I – No exercício da competência que me foi atribuída pela Portaria n. 38/13 - SDTE e à vista dos elementos de convicção contidos no presente, especialmente a manifestação do Departamento de Administração e Finanças e do parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, que ora acolho, com fundamento no artigo 65, inciso II, alínea “a” da Lei Federal n. 8.666/93 e no artigo 9º da Portaria SF n. 76/2019, AUTORIZO a substituição da garantia contratual, prestado pela empresa Lang Serviços Eireli ME, inscrita no CNPJ/MF sob n. 08.223.709/0001-68, nos autos n. 6064.2017/0000309-2, por meio de Seguro Garantia, apólice n. 061902019810407750012150, emitida pela companhia de seguros Tokio Marine Seguradora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob n. 33.164.021/0001-00, no valor de R$ 10.431,29 (dez mil quatrocentos e trinta e um reais e vinte e nove centavos), com vigência de 27/09/2019 a 27/09/2020.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2019/0000888-2

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Empresa para fornecimento de energia elétrica para a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti? e Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes para o exercício do ano de 2020. Dispensa de licitação.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica (SEI 014537467), com fulcro na Lei Federal 8.666/93, inciso XXII do artigo 24, Lei Municipal 13.278/2002 e Decreto Municipal 44.279/2003, AUTORIZO o a emissão das competentes notas de empenho por estimativa, liquidação, pagamento, bem como suplementações e cancelamentos que se fizerem necessários, no valor de R$ 324.000,00 (trezentos e vinte e quatro mil reais), onerando a dotação 80 10.12.363.3019.2881.33.90.39.00.00, em favor da empresa ELETROPAULO METROPOLITANA DE ELETRICIDADE DE SÃO

PAULO S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 61.695.227/0001-93, para fazer frente às despesas de fornecimento de energia elétrica para a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti e Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes.

SEI 8110.2019/0000893-9

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Autorização para custeio de serviços de telefonia fixa para a Sede da Fundação Paulistana e para Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, durante o exercício de 2020. Inexigibilidade de licitação.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica (SEI 024451684), com fulcro na Lei Federal 8.666/93, artigo 25, caput, Lei Municipal 13.278/2002 e Decreto Municipal 44.279/2003, AUTORIZO a emissão das competentes notas de empenho por estimativa, liquidação e pagamento, no valor de R$ 9.614,00 (nove mil, seiscentos e quatorze reais), onerando a dotação 8010.12.363.3019.2881.3

3.90.39.00.00, e no valor de R$ 9.614,00, (nove mil, seiscentos

e quatorze reais), onerando a dotação 8010.12.122.3024.2100.

33.90.39.00.00, em favor da empresa TELEFONICA BRASIL S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 02.558.157/0001-62, para fazer frente às despesas com o custeio de serviços de telefonia fixa para a Sede da Fundação Paulistana e para Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, durante o exercício de 2020.

II – O valor estimado total da despesa é de R$ 19.228,00

(dezenove mil duzentos e vinte e oito reais), ficando autorizadas as suplementações e anulações que se fizerem necessárias.

SEI 8110.2019/0000890-4

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Empresa para fornecimento de água para a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti? e Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes.

Inexigibilidade de licitação.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica (SEI 024453073), com fulcro na Lei Federal 8.666/93, artigo 25, Lei Municipal 13.278/2002 e Decreto Municipal 44.279/2003, AUTORIZO a emissão das competentes notas de empenho por estimativa, liquidação e pagamento, bem como suplementações e cancelamentos que se fizerem necessários, no valor de R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil reais), onerando a dotação 8010.12.363.

3019.2881.33.90.39.00.00, em favor da CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO – SABESP, inscrita no CNPJ/

MF sob o n. 43.776.517/0001-80, para fazer frente às despesas de fornecimento de água para a Escola Municipal de Educação

Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti e Centro de

Formação Cultural Cidade Tiradentes no ano de 2020.

SEI 8110.2019/0000889-0

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Empenho de recursos orçamentários para atender as despesas da Fundação com pagamento de FGTS durante o exercício de 2020.

I – No exercício da competência a mim conferida, no termos do inciso I do art. 14 da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das Notas de Reserva, Empenhos por estimativa, liquidação e pagamento nos valores de R$ R$ 5.209,78 (Cinco mil duzentos e nove reais e setenta e oito centavos), onerando a dotação

80.10.12.122.3024.2.100.3.1.90.13.00-00 e R$ 239.453,76

(Duzentos e trinta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e setenta e seis centavos), onerando a dotação 80.10.12.363.3019.2.881.3.1.90.13.00-00, a favor da CAIXA

ECONOMICA FEDERAL, CNPJ n°. 00.360.305/1349-09, para fazer frente às despesas com pagamento de FGTS dos funcionários da Escola Técnica de Saúde Professor Makiguti, Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes e Administração da Fundação, respectivamente, durante o exercício de 2020, como também as suplementações que se fizerem necessárias, e também, os cancelamentos de saldos não utilizados das Notas de Empenhos, durante o exercício de 2020.

SEI 8110.2019/0000892-0

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Empenho de recursos orçamentários para atender as despesas da Fundação com INSS patronal durante o exercício de 2020.

I – No exercício da competência a mim conferida, no termos do inciso I do art. 14 da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das Notas de Reserva, Empenhos por estimativa, liquidação e pagamento, nos valores de R$ 591.400,73 (quinhentos e noventa e um mil, quatrocentos reais e setenta e três centavos), onerando a dotação 80.10.

12.122.3024.2100.3.1.90.13.00.00 e R$ 682.405,03 (seiscentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e cinco reais e três centavos) onerando a dotação 80.10.12.363.3019.2881.31.90.13.00.0 0, em favor do Instituto Nacional do Seguro Social, CNPJ n°. 29.979.036/0001-40, para fazer frente às despesas com pagamento do INSS Patronal sobre a Folha dos funcionários da Escola Makiguti, Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes e Administração da Fundação durante o exercício de 2019, como também as suplementações que se fizerem necessárias,e também os cancelamentos de saldos não utilizados das Notas de Empenhos durante o exercício de 2019.

PORTARIA 66/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019

Dispõe sobre delegação de competências ao Coordenador

Administrativo e Financeiro no período que especifica;

ANDREA LUA CUNHA DI SARNO, Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, RESOLVE:

Art. 1º. Delegar ao Coordenador Administrativo e Financeiro, no período de 26 de dezembro de 2019 à 6 de janeiro de 2020, competência para autorizar a abertura de procedimentos administrativos referentes a licitações e contratações em geral, sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes.

Art. 2º. Delegar ao Coordenador Administrativo e Financeiro, no período de 26 de dezembro de 2019 à 6 de janeiro de 2020, no que se refere às contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade de certame licitatório fundamentadas nos artigos 24 e 25 da Lei Federal 8.666/1993 e Editais de Chamamento de organizações da Sociedade Civil fundados na Lei Federal 13.019/2014 e Decreto Municipal 57.575/2016, bem como nas licitações e nas contratações delas decorrentes, competência para praticar todos os atos necessários ao processamento de tais licitações e contratações, especialmente para:

I - autorizar a abertura do certame licitatório, em quaisquer modalidades, inclusive pregão, e aprovar os respectivos editais;

II – designar Comissão Permanente ou Comissão Especial de Licitação, e, ainda, o Pregoeiro e/ou o Presidente, em função da categoria licitatória e da complexidade do objeto a ser licitado, bem como os demais componentes da comissão processante;

III - decidir sobre representações, impugnações ao edital e recursos interpostos contra atos das comissões de licitações, comissões especiais e dos pregoeiros;

IV - homologar, revogar e anular o certame licitatório e resultados dos Editais de Chamamento;

V - adjudicar o objeto do certame licitatório, ressalvada a hipótese de licitação na modalidade de pregão;

VI - declarar o certame licitatório deserto ou prejudicado;

VII - designar o servidor ou a comissão responsável pela gestão, acompanhamento e fiscalização, conforme o caso, que deverá firmar o termo de recebimento, provisório e definitivo, do objeto contratual, na forma do Decreto Municipal nº 54.873/2014 e Decreto Municipal 57.575/2016 ;

VIII – autorizar a emissão de nota de reserva de recursos financeiros, a emissão de nota de empenho e a liberação ou substituição de garantias para licitar e/ou contratar;

IX – autorizar e proceder a contratação bem como a alteração, a prorrogação e a rescisão dos contratos ou instrumentos equivalentes, bem como emitir termos de quitação e ordens de execução de serviços;

X – autorizar a instauração de procedimento de aplicação de penalidades, bem como aplicar ou dispensar eventuais penalidades a licitantes e/ou contratados;

XI – autorizar reserva, empenho, liquidação e pagamento nos processos de aquisição, contratação, concessionárias, obrigações patronais, folha de pagamento e indenizações judiciais;

XII – subscrever relatórios contábeis, financeiros e orçamentários expedidos pela Supervisão de Finanças desta Fundação;

XIII – decidir acerca de prestações de contas apresentadas no âmbito do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil;

Art. 3º. Delegar, ainda, ao Coordenador Administrativo e Financeiro, no período de 26 de dezembro de 2019 à 6 de janeiro de 2020, competência para:

I - constituir Grupos de Trabalhos e Comissões Internas, inclusive para Apurações Preliminares e para fins de contratação por notória especialização, dentre outras;

II - reconhecer e autorizar pagamento de dívidas de despesas de exercício anterior – DEA, em conformidade com normativa que rege a execução orçamentária competente e em exercício financeiro próprio, observado o que dispõe o art. 37 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

III - autorizar ou indeferir expedientes de solicitação de férias;

IV - conceder, a pedido, gratificação de gabinete e gratificação de função;

V - ouvida a Assessoria Jurídica desta Fundação, proferir despacho decisório motivado, em 20 dias, sobre as reposições devidas à Fazenda Municipal em decorrência de pagamentos indevidos de vantagens ou benefícios de qualquer natureza aos servidores públicos municipais e empregados públicos;

VI - conceder licenças para tratar de interesses particulares; decidir questões relativas à acumulação de cargos, empregos e funções públicas, percepção simultânea da remuneração destes com proventos de aposentadoria pagos por regime próprios de previdência;

VIII - demitir, a pedido, titulares de emprego público de provimento efetivo;

IX - conceder, a pedido, pagamento de indenização por exercício de fato;

X - expedir normas e expedientes tais como Circulares, Ordens Internas e memorandos e o que mais for necessário ao bom andamento das atividades da Fundação.

XI – Exercer o poder disciplinar.

Art. 4º Delegar, ainda, ao Coordenador Administrativo e Financeiro, no período de 26 de dezembro de 2019 à 6 de janeiro de 2020, no âmbito das suas atribuições específicas, no que se refere às contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade de certame licitatório, fundamentadas nos artigos 24, incisos III e seguintes e 25 da Lei Federal 8.666/1993, competência para praticar todos os atos necessários ao processamento de tais contratações, especialmente para:

I - autorizar a abertura de procedimento para aquisição de bens e serviços, nos termos do Decreto nº 44.279/2003, designando o servidor ou a comissão responsável pela gestão, acompanhamento e fiscalização, conforme o caso, que deverá firmar o termo de recebimento, provisório e definitivo, do objeto contratual, na forma do Decreto Municipal nº 54.873/2014;

II – autorizar a emissão de nota de reserva de recursos financeiros e a liberação ou substituição de garantias para contratar;

III – autorizar a emissão de nota de empenho bem como autorizar e proceder a contratação, a alteração, a prorrogação e a rescisão de contratos ou instrumentos equivalentes, mediante despacho que será precedido da análise da Assessoria Jurídica desta Fundação, além de emitir termos de quitação e ordens de execução de serviços;

IV – autorizar a instauração de procedimento de aplicação de penalidades, bem como aplicar ou dispensar eventuais penalidades ao contratado.

Art. 4º. Delegar, ainda, ao Coordenador Administrativo e Financeiro, no período de 26 de dezembro de 2019 à 6 de janeiro de 2020, competência para:

I – autorizar a contração por tempo determinado em casos de excepcional interesse público, nos termos da Lei 10.793, de 21 de dezembro de 1989;

II - rescindir contrato por tempo determinado, a pedido, nos termos do artigo 9º, inciso I, da Lei 10.793, de 21 de dezembro de 1989;

III- autorizar a liberação, devolução e substituição de garantias para licitar, bem como garantias contratuais;

IV- autorizar servidor ou empregado público a residir fora do Município; expedir Certidão Funcional para servidores ativos, inativos e ex-servidores/empregados públicos lotados nesta

Fundação, inclusive pensionistas;

V – averbar tempo de serviço municipal e extra-municipal;

VI - conceder permanência da gratificação de função e da gratificação de gabinete, bem como a incorporação do adicional de função;

VII - conceder aposentadoria voluntária, compulsória e por invalidez;

VIII - conceder adicional por tempo de serviço, inclusive sexta parte e, ainda, decidir quanto ao pagamento de verbas devidas em decorrência do desligamento de servidor dos quadros de pessoal da Fundação, bem como a compensação e cobrança de eventuais débitos daí derivados para os servidores de cargo de provimento em comissão, servidores admitidos e empregados públicos;

IX - conceder pedidos de abono de permanência;

X – homologar resultados de Editais de Seleção no âmbito da oferta de cursos do PRONATEC;

XI – conceder bolsas aos profissionais selecionados e estudantes matriculados no âmbito da oferta de cursos do PRONATEC;

Art.5º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

SEI 8110.2019/0000418-6

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Aquisição de material necessário para o Programa de Qualificação Profissional de média duração em Economia Criativa: Moda e Costura, para as turmas contínuas nos períodos da manhã, tarde e noite, ministradas no Centro de Formação Cultural da Cidade Tiradentes (CFCCT). Autorização.

Pregão Eletrônico.

I - À vista da instrução do presente processo, em conformidade com a Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, e demais normas complementares, APROVO a minuta do edital anexa sob documento SEI nº 024385204 e AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a aquisição de material necessário para o Programa de Qualificação Profissional de média duração em Economia Criativa: Moda e Costura, para as turmas contínuas nos períodos da manhã, tarde e noite, ministradas no Centro de Formação Cultural da Cidade Tiradentes (CFCCT).

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 43/FUNDATEC/2019.

SEI 8110.2019/0000758-4

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Autorização para contratação por tempo determinado de 11(onze) meses, de 04 (quatro) professores de Ensino Técnico sendo: 01 (um) Professor de Ensino Técnico de Farmácia, 01 (um) Professore de Ensino Técnico de Gerência em Saúde, 01 (um) Professore de Ensino Técnico de Núcleo Básico e 01 (um) Professor de Ensino Técnico de Saúde BUca, para assumir as funções a partir de fevereiro de 2020.

I - No exercício das competências a mim conferidas pela Lei 16.115/2015 e pelo art. 12, inciso IV do Estatuto Social da Fundação Paulistana, aprovado pelo Decreto 56.507/2015 e demais elementos do presente, especialmente as informações da Supervisão da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti (Documento SEI023325788 / 023365553) e Parecer da Assessoria Técnico-Jurídica (Documento SEI 024442026), os quais adoto como razão de decidir, AUTORIZO, com fundamento na Lei Municipal 10.793/89, inciso VI, a contratação, em caráter de urgência, pelo período de de 11 (onze) meses, de 04 (quatro) professores de Ensino Técnico sendo: 01 (um) Professor de Ensino Técnico de Farmácia, 01

(um) Professor de Ensino Técnico de Gerência em Saúde, 01 (um) Professore de Ensino Técnico de Núcleo Básico e 01 (um) Professor de Ensino Técnico de Saúde Bucal, para assumir as funções a partir de fevereiro de 2020.

II - A rescisão dos contratos deverá ser providenciada tão logo se dê início o exercício dos contratados aprovados em concurso público.

PORTARIA 57/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019

Indica fiscais e respectivos suplentes para os contratos que especifica.

ANDREA LUA CUNHA DI SARNO, Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, designada,

no uso das atribuições legais que lhe foram atribuídas pela Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, bem como nas especificações do Art. 4º, I, do Decreto nº 57.575, de 29 de dezembro de

2016, que dispõe sobre a aplicação, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município, da Lei Federal nº 13.019, de

31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, que estabelece o regime jurídico das parcerias com organizações da sociedade civil,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo listados para comporem a comissão de monitoramento e avaliação destinada a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública, nos termos do Art.

2º, XI, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014:

I - Isabela de Scarpa Anzuino, RF: 847.628-4;

II - Luccas Bernacchio Gissoni, RF: 858.262-9;

III - Bruno Fernandes Freire de Souza, RF: 844.174-X;

IV - Gisele Araujo Rosa, RF: 837.922-0;

V - Vanda Kiragossian, RF: 137.9865.

Art. 2º. Ficam revogadas as disposições contrárias.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

SEI 8110.2019/0000886-6

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Empenho de recursos orçamentários para atender as despesas da Fundação com Auxílio Refeição e Auxílio

Alimentação durante o exercício de 2020.

I – No exercício da competência a mim conferida, no termos do inciso I do art. 14 da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das Notas de Reserva, Empenhos por estimativa, liquidação e pagamento, nos valores, R$ 188.195,00 (Cento oitenta e oito mil, cento e noventa e cinco reais), onerando a dotação de Administração da Unidade - 80.10.12.122.3024.2100.3390.4600.00 e de R$ 450.000,00 (Quatrocentos e cinquenta mil reais) na dotação Operação e Manutenção das Unidades da Fundação Paulistana – FPETEC - 80.10.12.363.3019.2881.3390.4600.00 em favor da Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura, CNPJ nº 07.039.800/0001-65, para fazer frente às despesas com pagamento dos Auxílios Refeição e Auxílio Alimentação, dos funcionários da Escola Makiguti, Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes e Administração da Fundação durante o exercício de 2020, como também as suplementações que se fizerem necessárias, e também os cancelamentos de saldos não utilizados das Notas de Empenhos durante o exercício de 2019.

SEI 8110.2019/0000891-2

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Empenho de recursos orçamentários para atender as despesas da Fundação com o IPREM patronal durante o exercício de 2020.

I – No exercício da competência a mim conferida, no termos do inciso I do art. 14 da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das Notas de Reserva,

Empenhos por estimativa, liquidação e pagamento, nos valores de R$ 21.180,00 (Vinte um mil, cento e oitenta reais), onerando a dotação de Administração da Unidade - 80.10.12.122.302 4.2100.3191.13.00.00 e de R$ 78.820,00 (Setenta e oito mil, oitocentos e vinte reais) na dotação Operação e Manutenção das Unidades da Fundação Paulistana – FPETEC - 80.10.12.363

.3019.2881.3191.1300.00, em favor do Instituto de Previdência

Municipal de São Paulo – IPREM , CNPJ n°. 47.109.087/0001-

01, para fazer frente às despesas com pagamento de IPREM

Patronal sobre a Folha dos funcionários da Escola Makiguti,

Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes e Administração da Fundação durante o exercício de 2020, como também as suplementações que se fizerem necessárias, e também os cancelamentos de saldos não utilizados das Notas de Empenhos durante o exercício de 2020.

SEI 8110.2019/0000892-0

8110.2019/0000902-1

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Empenho de recursos orçamentários para atender as despesas da Fundação com o INSS patronal (oficineiros) durante o exercício de 2020.

I – No exercício da competência a mim conferida, no termos do inciso I do art. 14 da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das Notas de Reserva, Empenhos por estimativa, liquidação e pagamento, nos valores de R$ 72.922,00 (setenta e dois mil novecentos e vinte e dois reais), onerando a dotação de Operação e Manutenção de Unidade da Fundação Paulistana- FPETC – 80.10.12.363.3019 .2881.3.3.90.47.00, em favor do Instituto Nacional de Seguro Social , CNPJ n°. 29.979.036/0001-40, para fazer frente às despesas com pagamento do INSS Patronal (oficineiros) durante o exercício de 2020, como também as suplementações que se fizerem necessárias, e também os cancelamentos de saldos não utilizados das Notas de Empenhos durante o exercício de 2020.

8110.2019/0000895-5

ASSUNTO: Empenho de recursos orçamentários para atender as despesas da Fundação com PIS patronal durante o exercício de 2020.

I – No exercício da competência a mim conferida, no termos do inciso I do art. 14 da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das Notas de Reserva, Empenhos por estimativa, liquidação e pagamento, nos valores de R$ 51.406,49 (cinquenta e um mil quatrocentos e seis reais e quarenta e nove centavos) onerando a dotação de Administração da Unidade - 80.10.12.122.3024.2100.3190.13.00.00 é de R$ 35.991,21 (Trinta e cinco mil, novecentos e noventa e um reais e vinte e um centavos) na dotação Operação e Manutenção das Unidades da Fundação Paulistana – FPETEC – 80 .10.12.363.3019.2881.3190.1300.00 , em favor do Ministério da Economia, CNPJ n°. 00.394.460/0118-82, para fazer frente às despesas com pagamento do PIS Patronal sobre a Folha dos funcionários da Escola Makiguti, Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes e Administração da Fundação durante o exercício de 2020, como também as suplementações que se fizerem necessárias, e também os cancelamentos de saldos não utilizados das Notas de Empenhos durante o exercício de 2020.

8110.2019/0000885-8

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Empenho de recursos orçamentários para atender as despesas da Fundação com Vencimentos e Vantagens

Fixas- Pessoal Civil durante o exercício de 2020.

I – No exercício da competência a mim conferida, no termos do inciso I do art. 14 da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das Notas de Reserva, Empenhos por estimativa, liquidação e pagamento, nos valores, R$ 1.453.495,00 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e três mil, quatrocentos e noventa e cinco reais), onerando a dotação de Administração da Unidade - 80.10.12.122.3024.2 100.3190.11.00.00, de 3.809,008.00 (três milhões, oitocentos e nove mil e oito reais) na dotação Operação e Manutenção das Unidades da Fundação Paulistana – FPETEC - 80.10.12.3 63.3019.2881.3190.1100.00 e de R$ 390.242,00 (trezentos e noventa mil e duzentos e quarenta e dois reais) na dotação Operação e Manutenção das Unidades da Fundação Paulistana – FPETEC - 80.10.12.363.3019.2881.3190.04.00.00, em favor da Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura,

CNPJ nº 07.039.800/0001-65, para fazer frente às despesas com pagamento dos Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil, dos funcionários da Escola Makiguti, Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes e Administração da Fundação durante o exercício de 2020, como também as suplementações que se fizerem necessárias, e também os cancelamentos de saldos não utilizados das Notas de Empenhos durante o exercício de 2020.

8110.2019/0000887-4

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA
ASSUNTO: Empenho de recursos orçamentários para atender as despesas da Fundação com o Auxílio Transporte durante o exercício de 2020.

I – No exercício da competência a mim conferida, no termos do inciso I do art. 14 da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das Notas de Reserva, Empenhos por estimativa, liquidação e pagamento, nos valores de R$ 81.031,00 (oitenta e um mil, trinta e um reais), onerando a dotação de Administração da Unidade - 80.10.12.122.3024 .2100.3390.4900.00 e de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais) na dotação Operação e Manutenção das Unidades da Fundação Paulistana – FPETEC - 80.10.12.363.3019.2881.3390.4900.0 0, em favor da Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura, CNPJ nº 07.039.800/0001-65, para fazer frente às despesas com pagamento do Auxílio Transporte dos funcionários da Escola Makiguti, Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes e Administração da Fundação durante o exercício de 2020, como também as suplementações que se fizerem necessárias, e também os cancelamentos de saldos não utilizados das Notas de Empenhos durante o exercício de 2020.

SEI 6021.2019/0048919-9

INTERESSADO: TICIANE ARANEDA MARTIN.

ASSUNTO: Ação Trabalhista – Rito Ordinário – Requisição direta de Pequeno Valor – Pje-JT. Processo 0002928-

69.2013.5.02.0071 – 71ª Vara do Trabalho de São Paulo.

I - À vista da instrução do presente processo, com fulcro na sentença prolatada pelo Exc. Sr. Dr. Juiz da 71ª Vara do Trabalho de São Paulo, nos autos do processo judicial nº 0002928- 69.2013.5.02.0071, AUTORIZO a emissão das devidas notas de empenho liquidação e pagamento no valor de R$ 12.377,11 (doze mil, trezentos e setenta e sete reais e onze centavos) , em favor da Sra. TICIANE ARANEDA MARTIN, inscrita no CPF/ MF sob o nº 368.857.428-13, por vitoriosa nos citados autos.

II - A dotação a ser onerada é a de nº 80.10.12.122.3024.2

.100.3.3.90.91.00.00.
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PORTARIA Nº 166/SMDU-G/2019

Processo SEI nº 6066.2019/0007385-0.

FERNANDO BARRANCOS CHUCRE, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, no uso de suas atribuições conferidas por lei, CONSIDERANDO os termos do Acordo de Cooperação firmado em 21 de novembro de 2017 entre a Prefeitura de São Paulo e “Vital Strategies”, entidade responsável pela gestão dos recursos financeiros do Prêmio Internacional “2016 Mayors

Challenge Latin America & The Caribbean”, concedido pela

“BLOOMBERG PHILANTHROPIES” ao Projeto denominado “Ligue os Pontos”, em especial do que consta dos Anexos A e B;

CONSIDERANDO que a Portaria do Prefeito nº 397, de 21 de dezembro de 2017 atribuiu a coordenação geral do mencionado Projeto a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento – SMUL, atual Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU;

CONSIDERANDO a aprovação, pela BLOOMBERG PHILANTHROPIES, do “Delivery Plan”, documento técnico de detalhamento da execução do Projeto Ligue os Pontos, elaborado pela

Prefeitura de São Paulo, contemplando as frentes de trabalho:

a) Fortalecimento dos Agricultores, b) Cadeia de Valor da Agricultura, c) Dados e Evidências;

CONSIDERANDO a Portaria Conjunta SMDU/SMDET nº 116/2019 que formaliza a cooperação entre as duas secretarias (Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho - SMDET) para a implementação das ações previstas pelo Projeto Ligue os Pontos, em particular aquelas aderentes às políticas e programas desenvolvidos pela SMDET e por sua agência de desenvolvimento – ADE SAMPA, no sentido da promoção do desenvolvimento econômico local e fomento ao empreendedorismo relacionado à cadeia de valor da agricultura familiar local e do alimento.

CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação celebrado entre a Agencia de Desenvolvimento – ADE SAMPA e a VITAL STRATEGIES BRASIL, com o objetivo de conjugarem esforços para a realização do Projeto Ligue os Pontos, tendo como interveniente a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU.

RESOLVE:

Art. 1º Constituir Comissão Técnica de seleção e acompanhamento de prestadores de serviços e de projetos a serem premiados no âmbito do Plano de trabalho constante do Acordo de Cooperação celebrado entre Agencia São Paulo de Desenvolvimento – ADE SAMPA, Vital Strategies Brasil e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU como interveniente.

Art. 2º A comissão técnica será constituída por servidores da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, bem como por funcionários da Agência São Paulo de Desenvolvimento, indicados a seguir:

a) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano -

SMDU

- Janaina Belo de Oliveira, RF: 810.405-1

- Patricia Marra Sepe, RF: 626.425-5

- Lia Palm, RF: 532.290-1

- Patricia Manjamelli Gelmetti, Prontuário 0059684 (SPUrbanismo)

- Zoraide Amarante Itapura de Miranda - Prontuário

0059641 (SPUrbanismo)

b) Agência São Paulo de Desenvolvimento – ADE SAMPA

- Ary Scapin, RG: 12.371.399-7

- Bianca Moreira Mariquito Naime Silva, RG: 14001757 - MG

- Jessika Piovezan Fernandes, RG: 47.360.711-6

- Paulo Marcelo Tavares Ribeiro, RG: 146365161

Art. 3º Integram ainda a referida Comissão Técnica, os membros da equipe do Projeto Ligue os Pontos, contratados pela Vital Strategies:

- Aieska Marinho Lacerda Silva, RG: 8.767.385-X

- Anna Kaiser Mori, arquiteta, RG: 22.007.019 -2

- Amélia Sert, RG: 12.251.926-7

- Domingos Leôncio Pereira, RG: 11.236.544-9

- Gabriela Momberg Araújo, RG: 46.962.320-2

- Lucas do Vale Moura, RG: 42.300.113-9

- Mathews Vichr Lopes, RG: 39.136.785-7

- Nicole Gobeth, RG: 27.445.320-4

- Tiago Arpad Spalding, RG: 33.718.043-X

Art. 4º Tendo em vista as especificidades técnicas das ação previstas no plano de trabalho e consequentemente dos serviços a serem contratados, os processos de seleção a serem realizados e os processos de acompanhamento de contrato deverão ser conduzidos por no mínimo 03 (três) pessoas, dentre elas servidores municipais e funcionários da ADE SAMPA acima designados, devendo ser consideradas suas competências e atribuições técnicas profissionais.

Art. 5º Poderão ser convidados especialistas da Prefeitura ou externos para colaborarem com a comissão constituída pela presente portaria.

Art. 6º A designação dos integrantes desta Comissão é feita sem prejuízo das demais atribuições normais do trabalho.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
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PORTARIA EXPEDIDA/DESIGNAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO

O Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 38/13-SDTE, expede a seguinte portaria:

PORTARIA N° 041/SMDET/2019

Designando a Senhora ENEIDE PONTES GAMA, R.F. 858.968.2, Supervisor Técnico II – DAS12, comissionada, para exercer o cargo de Coordenador V – DAS15, de Livre provimento em comissão pelo Prefeito, da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico - CDE, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, em substituição a Senhora HELENA MARIA GRUNDIG MONTEIRO, R.F.: 854.363.1, Coordenador V, comissionada, durante o impedimento legal por férias no período de 30/12/2019 a 13/01/2020.

GRATIFICAÇÃO DE GABINETE

Gratificações de Gabinete, concedidas nos termos do artigo

100 da Lei 8.989/1979:

[image: image4.emf]
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

COMUNICADO N° 01, 20 DE DEZMEBRO 2019
A Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação,

Tecnologia e Cultura, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento pela Lei nº 16.115/2015 e pelo art. 12, inciso IV do Estatuto Social da Fundação Paulistana, aprovado pelo Decreto 56.507/2015 e no art. 3º da Lei nº 15.362/2011 c/c Lei nº 10.793/1989:

Comunica:

1. Estarão abertas nos dias 15 e 16 de janeiro de 2020, das 8:00 às 15:00, na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, localizada na Av. dos Metalúrgicos, 1945, Cidade Tiradentes, inscrições para candidatos para contratação por tempo determinado, para a função de Professor de Ensino Técnico, para regência de aulas dos cursos de nível técnico, oferecidos pela Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, contrato por 11 (onze meses), sendo: 1 (um) Professor de Ensino Técnico – Núcleo Técnico – Gerência em Saúde - Profissional com Licenciatura na área da Saúde ou Graduação em Saúde e Programa Especial de Formação Pedagógica (Resolução CNE 02/97); 1 (um) Professor de Ensino Técnico – Núcleo Técnico – Farmácia - Profissional com Graduação em Farmácia e Programa Especial de Formação Pedagógica (Resolução CNE 02/97). 1 (um) Professor de Ensino Técnico – Núcleo Técnico – Saúde Bucal - Profissional com Graduação em Odontologia e Programa Especial de Formação Pedagógica (Resolução CNE 02/97). 1 (um) Professor de Ensino Técnico – Núcleo Básico - Profissional com Licenciatura na área da Saúde ou Graduação em

Saúde e Programa Especial de Formação Pedagógica (Resolução CNE 02/97).

1.1. O Professor ficará submetido à carga horária semanal disponível na unidade escolar, que será atribuída pelo Supervisor Geral da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti.

1.2. Surgindo aulas no decorrer do semestre, após a atribuição inicial, será atribuída pelo Supervisor Geral da Escola

Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor

Makiguti estas ao professor contratado que deverá assumir imediatamente, para não haver prejuízo na formação do educando.

1.3. O Professor de Ensino Técnico será contratado nos termos da Lei nº 10.793/1989, regulamentada pelo Decreto nº 32.908/1992, percebendo o valor de R$ 34,54 (trinta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) por hora aula de trabalho.

1.4. O professor receberá por hora-aula, não cabendo atribuição de jornada de trabalho.

Das Inscrições:

2. As inscrições deverão ser feitas pessoalmente pelo interessado, ou por procurador devidamente habilitado, mediante o preenchimento do formulário padronizado “Ficha de Cadastro de Candidato para Processo Seletivo de Contratação por Tempo

Determinado.

2.1. O candidato poderá escolher apenas uma das opções de vagas de Professor de Ensino Técnico.

2.2. O candidato deverá atender às seguintes exigências na data da inscrição:

a) Ser brasileiro nato ou naturalizado, cidadão português e estrangeiro conforme dispositivo da Lei nº 13.404/2002 e no

Decreto nº 42.813/2003;

b) ter idade mínima de 18(dezoito) anos completos, até a data da inscrição;

c) encontrar-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;

d) atender aos pré-requisitos do Decreto nº 53.177/2012;

e) possuir os documentos comprobatórios da escolaridade e pré-requisitos constantes deste comunicado;

f) possuir diploma de Licenciatura Plena na área da saúde especifica do cargo ou diploma de ensino superior na área da saúde específica do cargo com Programa Especial de Formação Pedagógica (Resolução CNE nº 02/97);

g) O candidato que ainda não detém diploma registrado da habilitação deverá apresentar exclusivamente para fins de inscrição, certificado de conclusão de curso, acompanhado respectivamente do Histórico Escolar;

2.3. O candidato fica cientificado de que, no ato da inscrição, deverá apresentar os documentos originais e entregar uma cópia simples:

a) apresentar diploma original registrado de habilitação acompanhado do respectivo histórico escolar;

b) comprovar estar quite com as obrigações militares caso sexo masculino;

c) estar em dia com obrigações eleitorais (comprovantes das duas últimas eleições ou certidão de quitação eleitoral).

d) atender aos pré-requisitos do Decreto nº 53.177/2012

(preenchimento do formulário de ficha limpa).

e) prestar declaração de bens e valores nos termos do Decreto nº 53.929/2013.

f) Gozar de boa saúde física e mental e não ser portado de deficiência incompatível com a função a ser exercida, conforme dispõe o art. 11 da Lei nº 8.989/1979.

2.4 A escola publicará lista com o deferimento e/ou indeferimento das inscrições a partir das 15:00 do dia 17/01/2020.

2.5. O candidato que, na data da inscrição, não reunir os requisitos elencados nos itens 2.2. e 2.3, deste comunicado perderá o direito de participar do processo seletivo, assegurado o direito à interposição de recurso contra o indeferimento da inscrição até às 12:00 horas do dia 20/01/20.

3. O processo seletivo dos candidatos será avaliado por uma comissão designada pela Diretora Geral da Fundação

Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura para este fim, com base nos seguintes critérios:

a) Tempo de serviço como docente no ensino Técnico na área da saúde: 1,0 (um) ponto por mês;

b) Análise de currículo doutorado 10 (dez) pontos, mestrado 5,0 (cinco) pontos, serão contabilizados apenas os títulos na área da saúde;

3.1. O candidato deverá apresentar documento comprobatório do tempo de serviço em estabelecimento de ensino técnico na área da saúde, obrigatoriamente, expresso em meses, até 31/12/2019.

3.1.1. Exercícios profissionais concomitantes não serão contabilizados de forma conjunta, sendo o tempo destes contabilizado de forma única, sem qualquer tipo de somatória.

3.2. Após a pontuação, nos termos ora estabelecidos, os inscritos serão classificados em ordem decrescente.

3.3. Para desempatar serão utilizados, pela ordem, os seguintes critérios:

a) Maior idade;

b) Maior número de filhos menores de 18 (dezoito) anos.

4. A listagem da classificação prévia dos inscritos será afixada no mural da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, no dia 21/01/2020 a partir das 15 horas, assegurado o direto do candidato à interposição de recurso contra a pontuação/classificação até às 12 horas do dia 22/01/2020.

5. Os resultados dos recursos interpostos e a classificação final dos candidatos inscritos serão afixados no mural da Escola

Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor

Makiguti até o dia 23/01/2020 a partir das 09:00 horas

6. O candidato cadastrado e classificado nos termos do presente comunicado fica cientificado de que será convocado a partir do dia 23/01/2020, para providências iniciais de contratação conforme cronograma a ser divulgado pela respectiva escola, respeitadas as necessidades de professor para regência das aulas.

7. Demais informações deverão ser obtidas no próprio local da inscrição
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 COORDENADORIA DE SEGURANÇA ALIMENTAR

E NUTRICIONAL

ATA DA POSSE DOS CONSELHEIROS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL E DO PODER

PÚBLICO NO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL E SOLIDÁRIO

– CMDRSS

Aos 12 dias do mês de dezembro do ano de 2019 realizou-

-se a Cerimônia de Posse dos Conselheiros eleitos e indicados

para compor o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural

sustentável e Solidário - CMDRSS presidida pela Secretária

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, Sra. Aline

Cardoso.

Compareceram para tomar posse os Conselheiros Titulares e Suplentes eleitos pela Sociedade Civil e os Conselheiros Titulares e Suplentes do Poder Público designados pelos titulares das Pastas, conforme Decreto Municipal nº 57.058 DE 14 de junho de 2016, sendo que seus nomes encontram-se relacionados no final do documento.

As funções dos membros do Conselho são consideradas serviço público relevante e suas competências são:

I - subsidiar a formulação de políticas públicas estruturantes, com base nos princípios, diretrizes e objetivos do Plano

Diretor Estratégico, com enfoque na:

a) promoção do desenvolvimento do território rural com base na sustentabilidade econômica e social;

b) proteção da paisagem rural;

c) contenção da urbanização;

d) conservação e recuperação dos fragmentos florestais, corredores ecológicos e áreas de preservação permanente;

e) gestão integrada das unidades de conservação estaduais, municipais e das terras indígenas;

II - propor estratégias de articulação com órgãos federais, estaduais e organizações não governamentais que contribuam para o desenvolvimento rural sustentável, especialmente por meio de ações relacionadas ao fomento à agricultura familiar, com ênfase na exploração agrícola de base agroecológica, ao turismo sustentável, à geração de emprego e renda no meio rural, à segurança alimentar, à preservação e recuperação do meio ambiente ou à regularização fundiária rural;

III - subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do

Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável;

IV – pronunciar-se sobre planos, programas e projetos relacionados ao desenvolvimento rural sustentável e solidário;

V - articular ações com Municípios contíguos, objetivando o desenvolvimento rural sustentável e solidário da região metropolitana de São Paulo;

VI - promover o intercâmbio com entidades congêneres, especialmente colegiados territoriais;

VII - estimular a participação e o controle social nos assuntos relativos ao desenvolvimento rural sustentável e solidário, à preservação ambiental e à agricultura familiar;

VIII - propor a consolidação ou alteração da legislação relativa ao desenvolvimento rural sustentável e solidário, à preservação ambiental e à agricultura familiar;

IX - acompanhar, monitorar e propor a adequação de políticas públicas municipais relativas ao desenvolvimento rural sustentável e solidário, especialmente as relacionadas ao fomento à agroindústria, ao turismo e à cultura rural, à extensão, à difusão de tecnologia, à capacitação de agricultores e à administração, gerenciamento, comercialização, transporte e distribuição de produtos agrícolas e artesanais;

X - elaborar seu regimento interno.

Os Conselheiros comprometeram-se a observar fielmente os deveres e atribuições do Cargo.

Esta Ata foi lavrada por mim, Cristina Abi Jabbour, Secretária da Comissão Eleitoral e tendo sido aprovada segue devidamente assinada pelo Presidente da Comissão Eleitoral do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural sustentável e Solidário - CMDRSS empossados na presente data.

Luis Henrique Marinho Meira Cristina Abi Jabbour

Presidente Secretária Executiva

Conselheiros empossados – Sociedade Civil

Agricultores Zona Sul

Titulares:

Luciano Aparecido dos Santos

Luzia Souza da Silva

Suplente

Regiane Rita Bispo

Agricultores Zona Norte

Titular

Magno Celso Ferreira de Paula

Suplente

Maria Alves da Silva

Agricultores Zona Leste

Titular

Sueli Rodrigues

Suplente

Maria de Lourdes das Neves Duarte

Movimento de Agricultura Urbana da região Centro/Oeste

Titular

Maria Lucia Ramos Bellenzani - Rede de Mulheres Agricultoras Periféricas Paulistanas

Suplente

Vanda da Costa - União das Hortas Comunitárias de SP

ONG’s ligadas a Agricultura Familiar

Titular

Instituto Kairós Ética e Atuação Responsável- André Ruoppolo Biazoti

Suplente

APRUPAR - Associação de Produtores Rurais de Parelheiros

e Região - Leila Aparecida Botelho de Sousa

Conselheiros empossados – Poder Público

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Trabalho - SMDET

Titular

Luis Henrique Marinho Meira

Suplente

Célia Alas Rossi

Secretaria Municipal do Verde e do Meio ambiente - SVMA

Titular

Audrei Infantosi Del Nero da Costa

Suplente

Luccas Guilherme Rodrigues Longo

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU

Titular

Patrícia Marra Sepe

Suplente

Janaina Belo de Oliveira

Secretaria do Governo Municipal – SGM

Titular

Bruno Moraes Valsani

Suplente

Vanessa de Lima Benedito

Subprefeitura de Parelheiros

Titular

Maria Carolina Landgraf Scaramelli

Suplente

Marcos Roberto de Freitas Luz

Subprefeitura de Capela do Socorro

Titular

Leonardo Nitrael Pereira Franco

Suplente

Juares Alexandro Tavares Maia

São Paulo Turismo S.A

Titular

Michele Fernanda Ferreira Vicente

Suplente

Fernanda Ascar de Albuquerque Abranches Oda

Câmara Municipal de São Paulo

Titular

José Carlos Gomes Alves

Suplente

Maria Alice Ferreira Rosmarinho

Departamento de Desenvolvimento Sustentável, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado São Paulo.

Titular

Andrea Mayumi Chin Sendoda

Suplente

Araci Kamiyama

EDR - Escritório de Desenvolvimento Rural de São Paulo, da

Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado São Paulo.

Titular

Patrícia Estevam

Suplente

Débora Sahyun

Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

– Mapa

Titular

Raquel Gammardella Rizzi

Suplente

Juliana Hernandes Antunes
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 052/2019

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA A QUINTA EDIÇÃO DO

PROGRAMA VAI TEC

1. INTRODUÇÃO

A Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA

(“ADE SAMPA”), vinculada por cooperação à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho(SMDET), serviço social autônomo, sem fins lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade pública, com fundamento na promoção de políticas de desenvolvimento local que contribuam para o crescimento econômico, por meio de ações de estímulo ao empreendedorismo e da inovação tecnológica, de maneira a reduzir desigualdades regionais, aumentar a competitividade econômica e apoiar a geração de empregos e de renda, torna público o presente EDITAL e convida os interessados para participar da seleção da Aceleração do Programa VAI TEC, em sua 5ª Edição, a ser realizada em 2020.

1.1. O Programa de Valorização de Iniciativas Tecnológicas

– VAI TEC é um programa municipal gerido pela ADE SAMPA, previsto na Lei nº 15.838/2013, que tem a finalidade de estimular e apoiar financeiramente o desenvolvimento de empreendimentos inovadores que utilizem tecnologia como parte essencial do modelo de negócios, em especial aqueles ligados à Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), desenvolvidas por jovens de baixa renda e de regiões menos privilegiadas da cidade de São Paulo.

2. OBJETIVO

2.1. O presente Edital tem por objetivo auxiliar jovens a validar e impulsionar empreendimentos inovadores, que prioritariamente utilizem tecnologia como parte essencial do modelo de negócio, para selecionar e acelerar até 24 (vinte e quatro) projetos de negócios.

2.2. O Programa VAI TEC tem como objetivos:

a) Estimular o fortalecimento de empreendimentos em estágio inicial, ou seja, com modelo de negócios elaborado, com produto definido em fase de teste e, preferencialmente, em comercialização., que desenvolvam produtos ou serviços inovadores, e que utilizem tecnologia como parte essencial do modelo de negócio;

b) Disseminar a cultura e a educação empreendedoras;

c) Fomentar a inserção de jovens de baixa renda no ecossistema de empreendedorismo e inovação da cidade de São Paulo;

d) Promover o desenvolvimento local e a geração de emprego e renda.

2.3. Para fins do presente Edital, serão observadas as seguintes definições:

- Aceleração: conjunto de atividades relacionadas ao acompanhamento e aconselhamento a empreendimentos em estágio inicial de desenvolvimento, por tempo determinado, nos aspectos técnicos, jurídicos e mercadológicos, visando auxiliá-los na modelagem de negócio, realização de protótipos e versão de testes de mercado, pesquisa com clientes e outras atividades de educação para desenvolvimento de negócios, bem como a aproximação com o ecossistema de empreendedorismo, podendo envolver, inclusive, a realização de incentivos financeiros a projetos previamente selecionados.

- Inovação: é a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas.

- Tecnologia: conjunto de conhecimento técnicos ou práticos, que são aplicados através do uso de ferramentas e de processos de inovação aos mais variados tipos de problemas que precisam de solução. Podem ser tecnologias sociais, ambientais, etc.

- Tecnologias Sociais: são produtos, técnicas ou metodologias reaplicáveis e inovadoras, desenvolvidas na interação com a comunidade e que representem efetivas soluções de transformação social às diversas realidades onde elas se aplicam.

- Tecnologia da Informação e comunicação - TIC: combinação de atividades industriais, comerciais e de serviços, que capturam eletronicamente, transmitem e disseminam dados e informação, bem como comercializam equipamentos e produtos intrinsecamente vinculados a esse processo.

- Empreendimento em Estágio Inicial: grupo de no mínimo duas pessoas, que empreendem um negócio em estágio inicial de desenvolvimento, por meio do qual estão buscando entender melhor o mercado e desenvolver um produto adequado às necessidades dos clientes e usuários. Estão construindo ou testando seus protótipos ou a primeira versão do produto. Em alguns casos, pode haver vendas e faturamento. Geralmente, tratam-se de negócios com menos de dois anos de existência e em muitos casos ainda não apresentam CNPJ.

3. O PROGRAMA DE ACELERAÇÃO

3.1. O programa “Aceleração VAI TEC” tem como objetivo apoiar o fortalecimento e a consolidação de empreendimentos que criem produtos ou serviços inovadores, e que utilizem tecnologia como parte essencial do modelo de negócios.

3.2. Com duração de seis (8) meses e frequência de atividades quinzenais, o programa oferece os seguintes recursos para os empreendimentos selecionados;

3.2.1. Oficinas de capacitação, em temas relevantes para o desenvolvimento e evolução dos negócios como: testes de solução, pesquisas de mercado, gestão de equipes, canais de tração de clientes, marketing, tecnologias, etc...

3.2.2. Assessorias individuais e personalizadas, de acordo com o momento e necessidades de cada um dos projetos ou empreendimentos selecionados;

3.2.3. Capacitação específica em tecnologia com objetivo de formar empreendedores para que eles possam construir soluções digitais 3.2.4. Encontros de conexão e fortalecimento de rede entre os até 24 projetos selecionados;

3.2.5. Acesso a eventos, conteúdos e recursos de parceiros, e mentores voluntários.

4. ELEGIBILIDADE

4.1. Para o programa de Aceleração são considerados elegíveis:

1. Pessoas físicas organizadas em equipes de, no mínimo,

02 (dois) membros, sendo pelo menos, o responsável pela inscrição (proponente), comprovadamente e cumulativamente:

1.1. maior de 18 (dezoito) anos;

1.2. domiciliado em algum dos distritos das Prefeituras

Regionais do município de São Paulo elencadas no item 4.6;

1.3. Apresenta dedicação prioritária (mais de 75 % do tempo de trabalho) ao desenvolvimento do empreendimento (isto requer a participação em todas as atividades propostas entre as oficiais e as extras);

4.2. Serão selecionados para participar da “Aceleração VAI TEC” preferencialmente empreendimentos propostos por jovens de baixa renda, nos termos do Decreto 6.135/2007.

4.3. São considerados elegíveis para participar da “Aceleração VAI TEC”empreendimentos em estágio inicial que apresentem, cumulativamente, as seguintes características:

i. Utilizem tecnologia como parte relevante do modelo de

negócio;

ii. Apresentem modelo de negócio inovador, repetível e escalável, com potencial para se desenvolver na cidade de São Paulo;

iii. Estejam em fase de validação junto aos potenciais clientes e demonstrem potencial de viabilidade técnica e econômica.

4.4. São considerados inelegíveis para participar da etapa

“Aceleração” empreendimentos que apresentem uma das seguintes características:

i. Propostos por equipes integradas por servidores públicos municipais, membros do Comitê de Especialistas, da Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI TEC e/ou funcionários da ADE SAMPA;

ii. Propostos por equipes integradas por pessoas físicas que

tenham parentes consanguíneos ou por afinidade até segundo grau, com os membros do Comitê de Especialistas, da Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI TEC e/ou funcionários da ADE SAMPA.

iii. Propostos por equipes integradas por indivíduos cujos projetos subsidiados em edições anteriores do Programa VAI TEC não estejam encerrados e/ou com prestações de contas formalmente aprovadas.

4.5. Não são considerados “projetos ou empreendimentos em estágio inicial”, projetos ou empreendimentos com quaisquer das seguintes características:

i. Ideias de negócios ou projetos que não possuem nenhum tipo de embasamento, aprofundamento ou validação;

ii. Projetos ou empreendimentos que, independentemente de seu estágio de desenvolvimento, não possuam a intenção de monetizar seus serviços através de um modelo de negócio replicável;

4.6. A “Aceleração VAI TEC” contempla equipes cujos membros proponentes, necessariamente, residam em regiões que apresentam os maiores Índices de Vulnerabilidade Social no quesito Trabalho e Renda, em consonância com o Plano Diretor Estratégico aprovado pela Lei Municipal 16.050/2014 que aprovou a Política de Desenvolvimento Econômico Sustentável com o objetivo de estimular atividades econômicas em regiões com baixo nível de emprego e grande concentração populacional e com os objetivos do VAI TEC previstos neste edital. (Este índice foi elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e divulgado no Plano Diretor Estratégico de São Paulo).

Zona Sul

i. Parelheiros

ii. Capela do Socorro

iii. M´Boi Mirim

iv. Campo Limpo

v. Cidade Ademar

Zona Norte:

i. Casa Verde/Cachoeirinha

ii. Freguesia/Brasilândia

iii. Perus

iv. Pirituba

v. Santana

vi. Jaçanã/Tremembé

vii. Vila Maria

Zona Leste:

i. São Miguel Paulista

ii. Ermelino Matarazzo

iii. Itaim Paulista

iv. São Mateus

v. Guaianases

vi. Cidade Tiradentes

vii. Itaquera

viii. Vila Prudente

ix. Penha

x. Sapopemba

5. INSCRIÇÕES

5.1. As inscrições para a participação são gratuitas e serão realizadas por meio de formulários disponibilizados na página web do VAI TEC (www.adesampa.com.br/vaitec5), conforme cronograma indicado no item 10.

5.2. As inscrições e habilitações de propostas para a participação somente serão aceitas quando do preenchimento integral dos formulários online, disponíveis na página web do

VAI TEC (www.adesampa.com.br/vaitec5) bem como do envio das declarações e dos documentos solicitados.

5.3. O preenchimento correto do formulário eletrônico de inscrição, bem como o envio do projeto e demais documentos solicitados, sob pena de desclassificação, é de inteira responsabilidade do proponente.

5.4. Não serão aceitos projetos submetidos por qualquer outro meio, tampouco fora do prazo estipulado no cronograma, item 10.

5.5. Cada proponente receberá, por correspondência eletrônica, um comprovante da inscrição realizada para participação de cada etapa.

5.6. Para participação na “Aceleração VAI TEC”, será aceita uma única inscrição por equipe, devendo o proponente, comprovadamente, ser maior de 18 (dezoito) anos e residente em um dos bairros pertencentes às subprefeituras discriminadas no item 4.9 (quesito obrigatório e determinante para o aceite da inscrição) e, preferencialmente, ser jovem de baixa renda.

i. O proponente, responsável pela submissão do empreendimento, será considerado o seu coordenador, para fins de participação no programa, tendo direitos e deveres a serem considerados ao longo do processo do programa de aceleração VAI TEC

ii. É obrigatório a apresentação de segundo proponente do empreendimento, o qual terá os mesmos direitos e deveres do coordenador do empreendimento..

iii. O proponente deverá submeter um único empreendimento no ato de inscrição;

iv. O proponente deverá apresentar, no ato de inscrição, o

RG e CPF dos demais membros da equipe;

5.7. Na hipótese de submissão de mais de um projeto pelo mesmo proponente, respeitando-se o prazo estipulado para inscrição, será levado em conta, para análise e seleção, apenas o último projeto submetido.

5.8. Em qualquer fase do processo de seleção e/ou execução, serão imediatamente desclassificadas as propostas que incorram em um dos seguintes casos:

i. Constatação de tentativa de fraude, adulteração ou plágio quanto à autoria e desenvolvimento do projeto por parte do empreendedor e/ou integrantes ii. Constatação de tentativa de fraude, adulteração ou plágio de qualquer documentação a qualquer tempo, submetida para análise pela equipe de funcionários da ADE SAMPA, membros do Comitê de Especialistas ou membros da Comissão de

Avaliação de Propostas do Programa VAI TEC.

iii. Não apresentação dos documentos exigidos nos prazos estipulados;

iv. Inscrições em desacordo com as exigências deste edital.

v. Envio de projetos idênticos, enviados por diferentes proponentes, todos serão desclassificados.

5.9. Incorrendo nos casos previstos nos itens 5.8.i e 5.8.ii, a responsabilidade dos membros da equipe é objetiva e solidária e haverá obrigação de reparar dano, independentemente de culpa.

6. SELEÇÃO DOS PROJETOS

6.1. A seleção dos projetos participantes da “Aceleração VAI TEC” será realizada pela Comissão de Avaliação do Programa VAI TEC, por meio de análises e avaliações;

6.2. O julgamento é a etapa classificatória a ser realizada pela Comissão de Avaliação do Programa VAI TEC, que será realizada em duas fases:

a) Seleção de até 48 (quarenta e oito) projetos ou empreendimentos finalistas;

b) Apresentação presencial para a banca da Comissão de

Avaliação dos projetos finalistas e seleção de até 24 (vinte e quatro) projetos ou empreendimentos participantes da etapa

“Aceleração” para receber apoio financeiro.

6.3. A Comissão de Avaliação do Programa VAI TEC será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) indicados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e trabalho e 04 (quatro) indicados pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – CMCT&I.

6.4. Serão selecionados até 24 (vinte e quatro) projetos ou empreendimentos para oferecimento gratuito de mentoria, formação empreendedora, networking, espaço de trabalho compartilhado e apoio financeiro de até R$ 34.200,00 (trinta e quatro mil e duzentos reais) por empreendimento;

6.5. A Comissão de Avaliação do Programa VAI TEC é soberana, não cabendo recurso de suas decisões no tocante ao mérito das propostas analisadas.

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

7.1. A Comissão de Avaliação do Programa VAI TEC avaliará os projetos ou empreendimentos submetidos à “Aceleração VAI TEC”, segundo os seguintes critérios:

Critério Descrição Nota Peso

Negócio - Relevância do problema para o território de origem;

- Nível de conhecimento sobre o mercado consumidor (local e global);

- Potenciais clientes, concorrentes e parceiros locais;

- Viabilidade técnica e econômica. 0 a 3 4

Equipe - Equipe com capacidade de execução técnica e gerencial;

- Complementaridade entre as expertises da equipe;

- Diversidade entre os proponentes, valorizando grupos de minorias identitárias. (*)

- Declaração de disponibilidade dos dois proponentes (1º e 2º) em participar ativamente do processo de aceleração, com comprovada presença de pelo menos, 75% nas atividades

(oficinas, assessorias, eventos oficiais e eventos paralelos). (**)

0 a 3 4

Tecnologia

- Comprovação de conhecimento e aplicabilidade no negócio;

- Grau de inovação. 0 a 3 2 (*) Entende-se grupos de minorias identitárias como grupos tradicionalmente discriminados como mulheres, PPI (pretos, pardos e indígenas), pessoas LGBTQI+, pessoas com deficiência, jovens, entre outros.

(**) o não cumprimento deste quesito ensejará a desqualificação da empresa durante o processo de aceleração.

7.2. A pontuação final de cada projeto será de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos.

7.3. Serão selecionados os 48 (quarenta e oito) projetos ou empreendimentos de maior pontuação, desde que observada a pontuação mínima necessária para classificação, de 20 (vinte)

pontos. Os projetos com nota inferior a 20 (vinte) pontos estarão desclassificados.

7.4. A pontuação da seleção de empreendimentos não será cumulativa em cada uma das etapas.

7.5. A segunda fase de julgamento será presencial, momento em que as equipes finalistas apresentarão seus projetos ou empreendimento para julgamento final e escolha dos 24 (vinte e quatro) projetos ou empreendimentos para recebimento do apoio financeiro, pela Comissão de Avaliação.

7.6. Cada uma das 48 (quarenta e oito) equipes habilitadas farão a explanação do projeto ou empreendimento (pitch de 5 minutos) que será julgada pela Comissão de Avaliação que poderá formular perguntas para as equipes.

7.7. Em caso de empate serão consideradas, nesta ordem:

Negócio, Equipe, Tecnologia.

8. RESULTADO DA SELEÇÃO

8.1. O resultado do processo seletivo para classificação dos

48 (quarenta e oito) projetos ou empreendimentos da etapa de

Aceleração será divulgado na página da ADE SAMPA (www. adesampa.com.br/vaitec5) convocando para a fase final da banca pública com informações acerca de local, data e hora para comparecimento das equipes habilitadas.

8.2. O resultado final do processo seletivo para apoio financeiro a até 24 (vinte e quatro) projetos ou empreendimentos selecionados na etapa de Aceleração será anunciado pelo Presidente da Comissão de Avaliação, divulgado na página da ADE SAMPA (www.adesampa.com.br/vaitec5) e publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.

8.3. Dos resultados publicados não caberá recurso, nos termos do artigo 8° do Decreto Municipal 55.462/2014.

9. APOIO FINANCEIRO

9.1. O valor destinado a cada proposta será de até R$ 34.200,00 (trinta e quatro mil e duzentos reais), já corrigido pelo IPCA, e será repassado em três parcelas, conforme determina o artigo 29 da Lei Municipal nº 15.838/2014 que instituiu o Programa VAI TEC.

9.2. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do resultado da seleção dos projetos a serem subsidiados, no Diário Oficial da Cidade, os dois proponentes dos projetos selecionados devem se manifestar por escrito, conforme modelo de declaração a ser fornecido pela ADE SAMPA, se aceitam participar do Programa VAI TEC. A falta de manifestação por parte dos interessados será considerada como desistência do Progra ma, hipótese em que a Comissão de Avaliação poderá, a seu critério, escolher novos projetos ou empreendimentos, mediante nova publicação, sem prejuízo dos prazos determinados para os demais selecionados, conforme art. 9º do Decreto nº 55.462/14.

9.3. Para a formalização do subsídio, o beneficiário deverá entregar à ADE SAMPA certidão de regularidade fiscal com o Poder Público Municipal, conforme art. 11º, § 1º do Decreto nº 55.462/14. A certidão de que trata esta Cláusula poderá ser emitida através do link http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/ Pesq_Deb.aspx. O não cumprimento deste requisito poderá acarretar a perda do subsídio.

9.4. A ADE SAMPA informará aos proponentes a data para apresentação e assinatura de termos e documentos. O não comparecimento poderá acarretar a perda do subsídio.

9.5. O proponente do projeto selecionado deverá abrir conta corrente em agência do Banco do Brasil ou instituição financeira indicada pela ADE SAMPA para movimentação exclusiva do subsídio.

9.6. Não serão aceitos gastos com atividades realizadas antes do depósito da primeira parcela, bem como o pagamento de atividades ou ações desenvolvidas após o período de encerramento do projeto.

9.7. O pagamento será realizado em três (3) parcelas, sendo que a primeira se dará após a assinatura do termo de responsabilidade pelos dois proponentes e 7 dias corridos após a ADE SAMPA ser informada o número da Conta Corrente aberta no Banco do Brasil exclusivamente para movimentação referente ao empreendimento que será acelerado.

9.8. O pagamento da segunda e terceira parcelas estará condicionado à prestação de contas da parcela anterior, do cumprimento das etapas e entregáveis previstos para o programa e da frequência mínima (1º ou 2º proponente) de 75% nas atividades do Programa;

9.9. O abandono do empreendimento antes da sua finalização acarretará a devolução das parcelas já recebidas.

9.10. Caso os proponentes não cumpram as atividades propostas durante o processo de aceleração, caberá à comissão de avaliação VAI TEC. em conjunto com a ADE SAMPA, decidir pela continuidade ou desligamento do empreendimento no Programa de Aceleração VAI TEC. A opção de desligamento do empreendimento acarretará a devolução das parcelas já recebidas.

9.11. Os projetos ou empreendimentos selecionados deverão prestar contas, em conformidade com as Normas e Procedimentos do Programa VAI TEC e com a Lei nº 13.019/2014 a serem capacitados e informados no momento da formalização do subsídio.

9.12. É esperada a dedicação prioritária do proponente ou proponentes ao projeto, podendo, para tanto, utilizar parte do recurso do subsídio, a título de bolsa.

9.13. O quantum do recurso do subsídio, a título de bolsa, será definido pela ADE SAMPA, inicialmente no momento da formalização do subsídio, e no decorrer do acompanhamento da evolução do projeto.

10. CRONOGRAMA

10.1. O Edital será publicado no site www.adesampa.com.

br/vaitec5 e no Diário Oficial da Cidade, no dia 21 de dezembro

de 2019

10.2. As inscrições para a “Aceleração Vai Tec” serão recebidas entre os dias 02/03/2020 e 03/04/2020;

10.3. O resultado final de seleção será publicado até o dia

30/06/2020;

10.4. O programa “Aceleração Vai Tec” terá início em

15/07/2020, e se estenderá até 15/02/2021;

11. FUNDAMENTOS LEGAIS

11.1. Lei nº 15.838, de 4 de julho de 2013 – Autoriza o Poder Executivo a instituir Serviço Social Autônomo denominado

Agência São Paulo de Desenvolvimento ADE SAMPA; institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA.

11.2. Decreto nº 55.462, de 29 de agosto de 2014 – Regulamenta o Programa para Valorização de Iniciativas Tecnológicas VAI TEC, instituído no âmbito da Agência São Paulo de

Desenvolvimento ADE SAMPA, nos termos da Lei no 15.838, de 4 de julho de 2013.

11.3. Decreto nº 55.461, de 29 de agosto de 2014 – Institui a Política Municipal de Estímulo à Inovação e ao Desenvolvimento de Startups na Cidade de São Paulo – Tech Sampa.

11.4. Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007 – Dispõe sobre o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e dá outras providências.

11.5. Lei nº 12.852, de 05 de agosto de 2013 - Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o

Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE.

11.6. Lei n 13019 de 31 de julho de 2014 - Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.

12. OBSERVAÇÕES

12.1. Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital serão analisados pela Comissão de Avaliação, não estando sujeitas a questionamentos.

12.2. Os candidatos aprovados deverão entregar, quando solicitado, documentação complementar, no prazo estipulado pela Comissão de Avaliação.

12.3. O endereço www.adesampa.com.br/vaitec5 está à disposição dos interessados para o esclarecimento de quaisquer dúvidas sobre os termos deste Edital. Todas as perguntas devem ser encaminhadas por escrito e serão respondidas diretamente ao solicitante.

12.4. O preenchimento e envio da inscrição para qualquer etapa vincula o declarante à veracidade das informações prestadas assim como anuência aos termos do edital.

12.5. Desde já, está autorizada a cessão de imagem e som dos participantes e de seus projetos ou empreendimentos para a ADE SAMPA, sem qualquer ônus.

12.6. A substituição de proponentes será permitida apenas uma vez, sendo que a troca deverá ser acordada junto com a

ADE SAMPA.

São Paulo, 21 de dezembro de 2019

AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO – ADE SAMPA
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2017/0000016-6

I – No exercício da competência que me foi atribuída por lei e à vista dos elementos de convicção contidos no SEI 6064.2017/0000016-6, especialmente as manifestações do Departamento Administração e Finanças, Supervisão de Administração, da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira, da Supervisão de Contratos Convênio e Parceiras e da Proposta da Contratada (023865756), com arrimo no art. 22 e §1º da LINDB, no artigo 46, parágrafo único do Decreto Municipal n. 44.279/03, artigo 57, §4ª da Lei Federal 8.666/93 e nos termos do Contrato 012/2014/SDTE, celebrado com empresa TELEFÔNICA BRASIL S/A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.558.157/0001-62, tendo por objeto a prestação de serviço de telefonia móvel pessoal (voz e dados), com a disponibilização de terminais móveis em regime de comodato (celular, smartphone, modem e sim cards), sendo referido contrato decorrente de adesão a Ata de Registro de Preço nº 04/SEMPLA-COBES/2014., AUTORIZO: a renovação contratual, excepcionalmente, por até 12 (doze) meses, sob condição resolutiva, cf. minuta que ora aprovo 024350335, com término previsto para 22/12/2020; II – Desta forma, em atenção às disposições contidas no Decreto Municipal nº 58.606/2019, AUTORIZO a emissão da competente Nota de Empenho, que onerará a dotação orçamentária: 30.10.11.12 2.3024.2.100.3.3.90.39.00.00, para o presente exercício, devendo, em atenção ao princípio da anualidade financeira, o restante das despesas onerar dotação própria do exercício vindouro, respeitando no que couber as disposições contidas nas Leis Complementares nº 101/2000 e nº 131/2009. III – Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como do Decreto Municipal nº 54.873/2014, DESIGNO o servidor ANTONIO AFONSO DE MIRANDA RF 515.500-2, para atuar como Gestor Titular; como Fiscal Titular designo o servidor ADRIANO ROCHA KURZEMPA RF. 777.923.2, e para Fiscal Substituto, o servidor CLAUDIA PEREIRA CALDAS DE SOUZA, RF 579.225-8, para acompanhamento da contratação e recebimento de seu objeto.

